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ENDERECAMENTO DE INTIMACOES DE ATOS PROCESSUAIS NA
PESSOA DO PROCURADOR.

Né&o encontra respaldo legal nas normas do Processo Administrativo Fiscal a
solicitacdo para que a Administracdo Tributaria efetue as intimacdes de atos
processuais administrativos na pessoa e no domicilio profissional do
procurador (advogado) constituido pelo sujeito passivo da obrigacgéo tributéaria.
Neste sentido dispde a Simula CARF n° 110.

SUSTENTACAO ORAL.

A sustentacdo oral por causidico é realizada nos termos dos arts. 58 e 59 do
Anexo Il do RICARF, observado o disposto no art. 55 desse regimento.

NAO APRESENTACAO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMACAO DA
DECISAO RECORRIDA.

N&o tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcricdo de
seu inteiro teor. § 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 -
RICARF.

PRAZO DECADENCIAL. SUMULA VINCULANTE DO STF.
APLICACAO DO CTN.

Prescreve a Sumula Vinculante n® 8, do STF, que sdo inconstitucionais 0s
artigos 45 e 46, da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢ao e decadéncia, motivo
pelo qual o prazo de decadéncia a ser aplicado as contribui¢fes previdenciarias
e as destinadas aos terceiros deve estar de conformidade com o disposto no
CTN. Com o entendimento do Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, aprovado
pelo Sr. Ministro de Estado da Fazenda em 18/08/2008, na contagem do prazo
decadencial para constituicdo do crédito das contribuicdes devidas a
Seguridade Social utiliza-se o seguinte critério: (i) a inexisténcia de pagamento
justifica a utilizacdo da regra geral do art. 173 do CTN, e, (ii) O pagamento
antecipado da contribuicdo, ainda que parcial, suscita a aplicacdo da regra
prevista no 84° do art. 150 do CTN.
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2009
 ENDEREÇAMENTO DE INTIMAÇÕES DE ATOS PROCESSUAIS NA PESSOA DO PROCURADOR.
 Não encontra respaldo legal nas normas do Processo Administrativo Fiscal a solicitação para que a Administração Tributária efetue as intimações de atos processuais administrativos na pessoa e no domicílio profissional do procurador (advogado) constituído pelo sujeito passivo da obrigação tributária. Neste sentido dispõe a Súmula CARF nº 110.
 SUSTENTAÇÃO ORAL. 
 A sustentação oral por causídico é realizada nos termos dos arts. 58 e 59 do Anexo II do RICARF, observado o disposto no art. 55 desse regimento.
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF. 
 PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA VINCULANTE DO STF. APLICAÇÃO DO CTN. 
 Prescreve a Súmula Vinculante n° 8, do STF, que são inconstitucionais os artigos 45 e 46, da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência, motivo pelo qual o prazo de decadência a ser aplicado às contribuições previdenciárias e às destinadas aos terceiros deve estar de conformidade com o disposto no CTN. Com o entendimento do Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, aprovado pelo Sr. Ministro de Estado da Fazenda em 18/08/2008, na contagem do prazo decadencial para constituição do crédito das contribuições devidas à Seguridade Social utiliza-se o seguinte critério: (i) a inexistência de pagamento justifica a utilização da regra geral do art. 173 do CTN, e, (ii) O pagamento antecipado da contribuição, ainda que parcial, suscita a aplicação da regra prevista no §4° do art. 150 do CTN.
 NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
 O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipótese de nulidade do lançamento.
 CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
 A remuneração auferida pelo profissional autônomo, é salário-de-contribuição, ficando o contribuinte individual obrigado ao recolhimento da contribuição previdenciária sobre esse salário-de-contribuição.
 JUROS. TAXA SELIC. LEGITIMIDADE.
 Súmula CARF n° 04: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO. INCOMPETÊNCIA. 
 É vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Súmula CARF nº 2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 MULTA DE MORA. LEGALIDADE. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF N.º 2.
 É cabível, por expressa disposição legal, a exigência de multa de mora no lançamento e a sua finalidade não se confunde com os juros moratórios inexistindo bis in idem.
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI Nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME.
 Conforme a Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, é cabível a retroatividade benéfica da multa moratória prevista no art. 35 da Lei 8212/91, com a redação da Lei 11.941/09, no tocante aos lançamentos de ofício relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A da Lei nº 8.212/91.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar, afastar a prejudicial de decadência e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para aplicar a retroação da multa da Lei 8.212/91, art. 35, na redação dada pela Lei 11.941/2009.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite, Marcelo de Sousa Sateles (suplente convocado), Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  Trata-se de auditoria fiscal realizada em face do contribuinte individual, referentes às contribuições previdenciárias devidas por este para a SEGURIDADE SOCIAL incidentes sobre as remunerações auferidas.
O lançamento do Auto de Infração DEBCAD nºs 37.280.938-3, encontra-se formalizado às e-fls. 03 a 21, acompanhado dos DD � DISCRIMINATIVOS DOS DÉBITOS, RADA � RELATÓRIOS DE APROPRIAÇÕES DE DOCUMENTOS APRESENTADOS e dos FLD � FUNDAMENTOS LEGAIS DOS DÉBITOS.
Na impugnação de fls 135 a 154, o contribuinte individual alega, em síntese, que:
A intimação ocorreu em abril de 2011, portanto as competências janeiro, fevereiro e março de 2006 estão abrangidas pela decadência;
O lançamento é nulo por cercear a defesa, quando traz os fundamentos legais com dezenas de artigos de leis e não elaborou um relatório minucioso sobre a fiscalização e conclusão da autuação, afrontando as regras constitucionais do devido processo legal, impedindo assim a ampla defesa e o contraditório;
É inaplicável a aplicação da taxa SELIC, pela sua manifesta ilegalidade;
É inaplicável a multa moratória, pois já está cobrando os juros moratórios, tendo em vista seu caráter confiscatório, bem como pela configuração do locupletamento ilícito;
A multa de ofício é confiscatória e o contribuinte não agiu com dolo, fraude ou simulação;
Requer a intimação pessoal dos advogados, fls.160; 
Requer a improcedência do lançamento.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, por meio do Acórdão de e-fls. 166 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação procedente em parte, com a manutenção parcial do crédito tributário exigido. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2009
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
A remuneração auferida pelo profissional autônomo, é salário-de-contribuição, ficando o contribuinte individual obrigado ao recolhimento da contribuição previdenciária sobre esse salário-de-contribuição.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Em resumo, tendo em vista que o sujeito passivo tomou ciência do lançamento em 30/03/2011 e houve pagamentos antecipados das contribuições previdenciárias, a decisão recorrida excluiu do lançamento as competências janeiro/2006 e fevereiro/2006, nos termos do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional.
O contribuinte, por sua vez, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 187 e ss), transcrevendo, ipsis litteris, a sua impugnação.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário interposto.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.
2. Do pedido de intimação pessoal do patrono.
O contribuinte, em seu petitório recursal, protesta pela intimação pessoal de seu patrono. Para tanto, requer sejam as intimações e notificações referentes ao presente processo, expedidas em nome do seu advogado.
Contudo, trata-se de pleito que não possui previsão legal no Decreto n° 70.235/72, que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal, nem mesmo no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria n° 343/2015, por força do art. 37 do referido Decreto.
Ademais, o art. 23, incisos I a III do Decreto n° 70.235/72, dispõe expressamente que as intimações, no decorrer do contencioso administrativo, serão realizadas pessoalmente ao sujeito passivo e não a seu patrono. 
A propósito, neste sentido dispõe a Súmula CARF n° 110, a seguir transcrita:
Súmula CARF nº 110: No processo administrativo fiscal, é incabível a intimação dirigida ao endereço de advogado do sujeito passivo.
Por fim, cabe esclarecer que as pautas de julgamento dos Recursos submetidos à apreciação deste Conselho são publicadas no Diário Oficial da União, com a indicação da data, horário e local, o que possibilita o pleno exercício do contraditório, inclusive para fins de o patrono do sujeito passivo, querendo, estar presente para realização de sustentação oral na sessão de julgamento (parágrafo primeiro do art. 55 c/c art. 58, ambos do Anexo II, do RICARF). 
3. Preliminares, Decadência e Mérito.
Tendo em vista que o recorrente transcreve, em seu recurso, ipsis litteris, a sua impugnação, opto por reproduzir no presente voto, nos termos do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9/6/15, com redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4/6/17, as razões de decidir da decisão de primeira instância, com as quais concordo parcialmente para, ao final, apresentar as considerações sobre a decisão e que, ao meu ver, entendo a merecer reparos. É de se ver: 
[...] DA PREJUDICIAL DE MÉRITO.
O impugnante alega que a intimação ocorreu em abril de 2011, portanto as competências janeiro, fevereiro e março de 2006 estão abrangidas pela decadência. 
Certifica-se que o impugnante foi cientificado do lançamento em 30/03/2011, consoante o AR de fls. 132.
Constata-se que houve pagamentos antecipados das contribuições previdenciárias, fls. 32 a 77, devidamente aproveitados pela Autoridade Lançadora, consoante o REFISC � RELATÓRIO FISCAL de fls. 129 a 131 e planilha de cálculo de fls. 112.
Tendo em vista que o impugnante tomou ciência do lançamento em 30/03/2011, ficam os lançamentos das competências janeiro/2006 e fevereiro/2006 extintas por decadência, segundo o artigo 150, do Código Tributário Nacional, in verbis:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Assim, acolhe-se em parte a alegação do impugnante e excluir do lançamento as competências 01/2006 e 02/2006.
DO MÉRITO.
1 � O contestador alega que o lançamento é nulo por cercear a defesa, quando traz os fundamentos legais com dezenas de artigos de leis e não elaborou um relatório minucioso sobre a fiscalização e conclusão da autuação, afrontando as regras constitucionais do devido processo legal, impedindo assim a ampla defesa e o contraditório.
Atente-se que o artigo 3º, do DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.(Redação dada pela Lei nº 12.376, de 2010), prevê que o contribuinte deve se ater a lei, in verbis:
Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.
E no artigo 96, da LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, Código Tributário Nacional, conceitua a extensão da expressão "legislação tributária", in verbis:
Art. 96. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.
Assim, presume-se que o impugnante tenha conhecimento de suas obrigações tributárias.
E o lançamento traz os FLD-FUNDAMENTOS LEGAIS DO DÉBITO, fls. 13 e 14, dessas obrigações de forma detalhada e por competências, portanto, não se visualiza-se nenhum cerceamento de defesa e nem afronta aos princípios do contraditório e ampla defesa, previstos na Constituição da República Federativa do Brasil.
Consequentemente, não há como acolher as alegações do impugnante.
2 � O impugnante alega que é inaplicável a aplicação da taxa SELIC, pela sua manifesta ilegalidade.
A aplicação da taxa SELIC tem previsão legal, consoante FLD-FUNDAMENTOS LEGAIS DO DÉBITO, fls. 13 e 14.
A atividade de lançamento é uma atividade vinculada, portanto obrigatória, segundo o artigo 142, do Código Tributário Nacional � CTN, in verbis:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Quanto a ilegalidade da aplicação da taxa SELIC, fica este Órgão Julgador impossibilitado de apreciar, conforme o artigo 59, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. in verbis:
Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25).
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, § 6o, incluído pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.
3 � O impugnante alega que é inaplicável a multa moratória, pois já está cobrando os juros moratórios, tendo em vista seu caráter confiscatório, bem como pela configuração do locupletamento ilícito.
A aplicação da multa moratória tem previsão legal, consoante FLDFUNDAMENTOS LEGAIS DO DÉBITO, fls. 13 e 14.
A atividade de lançamento é uma atividade vinculada, portanto obrigatória, segundo o artigo 142, do Código Tributário Nacional � CTN, in verbis:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Quanto ao caráter confiscatório da multa, fica este Órgão Julgador impossibilitado de apreciar, conforme o artigo 59, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. in verbis:
Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25).
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, § 6o, incluído pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.
4 - O impugnante alega que a multa de ofício é confiscatória e o contribuinte não agiu com dolo, fraude ou simulação.
Quanto ao caráter confiscatório da multa, fica este Órgão Julgador impossibilitado de apreciar, conforme o artigo 59, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. in verbis:
Art. 59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25).
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, § 6o, incluído pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.
Em regra a responsabilidade por infrações da legislação tributária é objetiva, independentemente da intenção do contribuinte, portanto, a multa de ofício é procedente, segundo o artigo 136, do CTN � CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, in verbis:
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Portanto, não há como acolher as alegações do impugnante.
5 � O impugnante requer a intimação pessoal dos advogados.
Fica indeferido o pedido do impugnante, por não haver previsão legal, conforme o artigo 10, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. in verbis:
Art. 10. As formas de intimação são as seguintes:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar (Decreto no 70.235, de 1972, art. 23, inciso I, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 67);
II - por via postal ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, art. 67);
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 23, inciso III, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113); ou
IV - por edital, quando resultar improfícuo um dos meios previstos nos incisos I a III do caput ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, publicado (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 25):
a) no endereço da administração tributária na Internet;
b) em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou
c) uma única vez, em órgão da imprensa oficial local.
§ 1o A utilização das formas de intimação previstas nos incisos I a III não está sujeita a ordem de preferência (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 3º, com a redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 113).
§ 2o Para fins de intimação por meio das formas previstas nos incisos II e III, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 4º, com a redação dada pela Lei no9.532, de 1997, art. 67):
I - o endereço postal fornecido à administração tributária, para fins cadastrais; e
II - o endereço eletrônico atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 4º, inciso II, com a redação dada pela Lei no 11.196, de 2005, art. 113).
§ 3o O endereço eletrônico de que trata o inciso II do § 2o somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 5º, com a redação dada pela Lei no 11.196, de 2005, art. 113).
§ 4o A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá atos complementares às normas previstas neste artigo (Decreto nº 70.235, de 1972, art. 23, § 6º, com a redação dada pela Lei no 11.196, de 2005, art. 113).
CONCLUSÃO.
Diante do exposto, VOTO no sentido julgar procedente em parte a impugnação e manter em parte o crédito tributário exigido no Auto de Infração � DEBCAD nº37.280.938-3.
Devem ser excluídos do lançamento as competências 01/2006 e 02/2006.
Pois bem. Entendo que as razões adotadas pela decisão de piso são suficientemente claras e sólidas, não tendo a parte se desincumbindo do ônus de demonstrar a fragilidade da acusação fiscal.
A começar, a decisão recorrida acertadamente já reconheceu a decadência das competências janeiro/2006 e fevereiro/2006, nos termos do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, considerando que, de fato, o sujeito passivo tomou ciência do lançamento em 30/03/2011 e houve pagamentos antecipados das contribuições previdenciárias.
 Entendo, ainda, que o lançamento em comento seguiu todos os passos para sua correta formação, conforme determina o art. 142 do Código Tributário Nacional, quais sejam: (a) constatação do fato gerador cominado na lei; (b) caracterização da obrigação; (c) apuração do montante da base de cálculo; (d) fixação da alíquota aplicável à espécie; (e) determinação da exação devida � valor original da obrigação; (f) definição do sujeito passivo da obrigação; e (g) lavratura do termo correspondente, acompanhado de relatório discriminativo das parcelas mensais, tudo conforme a legislação. 
No presente caso, a autoridade agiu em conformidade com os dispositivos legais que disciplinam o lançamento, discriminando no Relatório Fiscal os dispositivos legais aplicáveis ao caso, além de descrever os fatos geradores das contribuições, bem como os documentos que serviram de base para a apuração das contribuições devidas, cujos valores estão demonstrados nos documentos anexos, além de mencionar os valores dos acréscimos legais a título de juros e multa, com a correspondente fundamentação legal.
Constatado que não foi procedido o recolhimento das contribuições devidas, e considerando as disposições legais que atribuem prerrogativa de arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas na Legislação Previdenciária, e à fiscalização a obrigação legal de verificar se as contribuições devidas estão sendo realizadas em conformidade com o ali estabelecido, não pode o agente fiscal se furtar ao cumprimento do legalmente estabelecido, sob pena de responsabilidade, de conformidade com o art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional. 
A meu ver, não há nenhum vício que macula o presente lançamento tributário, não tendo sido constatada violação ao devido processo legal e à ampla defesa, havendo a devida descrição dos fatos e dos dispositivos infringidos e da multa aplicada.
Portanto, entendo que não se encontram motivos para se determinar a nulidade do lançamento, por terem sido cumpridos os requisitos legais estabelecidos no artigo 11 do Decreto n° 70.235/72, notadamente considerando que o contribuinte teve oportunidade de se manifestar durante todo o curso do processo administrativo. 
No tocante à utilização da Taxa SELIC para atualizações e correções dos débitos apurados, sua incidência já foi pacificada, conforme Súmula n° 04, do CARF, in verbis:
Súmula CARF nº 4. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Ademais, sobre a alegação de confisco e demais arguições acerca da inconstitucionalidade/ilegalidade da legislação tributária, oportuno observar que já está sumulado o entendimento segundo o qual falece competência a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária: 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
Tem-se, pois, que não é da competência funcional do órgão julgador administrativo a apreciação de alegações de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislação vigente. A declaração de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou a ilegalidade de atos administrativos é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário, outorgada pela própria Constituição Federal, falecendo competência a esta autoridade julgadora, salvo nas hipóteses expressamente excepcionadas no parágrafo primeiro do art. 62 do Anexo II, do RICARF, bem como no art. 26-A, do Decreto n° 70.235/72, não sendo essa a situação em questão.
E, ainda, havendo lançamento de ofício os encargos moratórios estão previstos e normatizados em lei sendo decorrência da autuação que aplicou o direito ao caso concreto, isto é, a mora no pagamento impõe os juros e a multa, de modo que inexiste bis in idem na atualização do valor pela SELIC e na sanção imposta pela multa
Por último, não há que se falar em dupla penalização, eis que, ao contrário do que arguido pelo sujeito passivo, não verifico, no caso concreto, o lançamento simultâneo de multa de ofício e multa de mora, relativamente aos mesmos fatos geradores.
Isso porque, o que ocorreu no caso concreto, foi a imposição de multa de mora, relativamente às competências 01/2006 a 11/2008 e, por sua vez, a imposição de multa de ofício, a partir da competência 12/2008, em razão da entrada em vigor da Medida Provisória nº 449/2008 (04/12/2008), convertida na Lei nº 11.941/2009, por força do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional e que prevê a retroatividade benigna.
Enfrentada as questões acima, apenas faço um pequeno reparo na decisão de piso, determinando, por força do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional, a retroatividade benigna do art. 35 da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 11.941/09, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício. 
A esse respeito, relevante destacar que a própria Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme se extrai da Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME e do PARECER SEI Nº 11315/2020/ME, passou a acolher a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, acolhendo o entendimento da inaplicabilidade do art. 35-A da Lei nº 8.212/91, o qual prevê a multa de 75% para os casos de lançamento de ofício de contribuições previdenciárias relativas a fatos geradores ocorridos antes da vigência da Lei nº 11.941/09.
Nesse sentido, após a consolidação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de admitir a retroatividade benigna do art. 35 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.941/09, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional incluiu essa matéria na lista e elaborou a nota retro referida, cujos principais trechos destaco pela pertinência com a presente lide.
Embora inexista decisão do Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, o que implicaria força normativa formal nos termos do Regimento Interno deste Conselho (art. 62, § 1º, II, "b"), a jurisprudência reiterada e orientadora da 1ª Seção daquele Tribunal tem força normativa material, tanto que culminou com a edição da Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME (vide art. 62, § 1º, II, "c", do Regimento), impondo-se a sua observância até como forma de preservar o sobreprincípio da segurança jurídica e o consequente princípio da proteção da confiança.
Dessa forma, os valores lançados, de ofício, a título de multa de mora, sob amparo da antiga redação do art. 35 da lei 8.212/91, incidentes sobre contribuições previdenciárias, para fins de aplicação da norma mais benéfica, deverão ser comparados com o que seria devido pela nova redação dada ao mesmo art. 35 pela Lei 11.941/09.
Ante o exposto, no presente caso, faz-se necessário determinar a retroatividade benigna do art. 35 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 11.941/09, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para rejeitar a preliminar, afastar a prejudicial de decadência e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, a fim de determinar, por força do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional, a retroatividade benigna do art. 35 da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 11.941/09, que fixa o percentual máximo de multa moratória em 20%, inclusive nas hipóteses de lançamento de ofício.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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NULIDADE. INOCORRENCIA.

O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presenca dos
requisitos do art. 10 do Decreto n® 70.235/1972 e a observancia do
contraditorio e do amplo direito de defesa do contribuinte afastam a hipotese de
nulidade do lancamento.

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

A remuneracdo auferida pelo profissional autdbnomo, é salario-de-contribuicéo,
ficando o contribuinte individual obrigado ao recolhimento da contribuicdo
previdenciaria sobre esse salario-de-contribuicao.

JUROS. TAXA SELIC. LEGITIMIDADE.

Sumula CARF n° 04: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

ALEGACAQ DE INCONSTITUCIONALIDADE.  APRECIACAO.
INCOMPETENCIA.

E vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Sumula
CARF n° 2. O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

MULTA DE MORA. LEGALIDADE. BIS IN IDEM. INOCORRENCIA.
INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N.° 2.

E cabivel, por expressa disposicdo legal, a exigéncia de multa de mora no
lancamento e a sua finalidade ndo se confunde com os juros moratorios
inexistindo bis in idem.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL. APLICACAO DE
PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA. NOTA SEI N°
27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME.

Conforme a Nota SEI n° 27/2019/CRJ/IPGACET/PGFN-ME, é cabivel a
retroatividade benéfica da multa moratdria prevista no art. 35 da Lei 8212/91,
com a redacdo da Lei 11.941/09, no tocante aos langcamentos de oficio relativos
a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A da Lei n® 8.212/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar, afastar a prejudicial de decadéncia e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso
voluntario para aplicar a retroacdo da multa da Lei 8.212/91, art. 35, na redacdo dada pela Lei
11.941/20009.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente
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(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro,
Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite, Marcelo de Sousa
Sateles (suplente convocado), Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi
e Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

Trata-se de auditoria fiscal realizada em face do contribuinte individual, referentes
as contribuicdes previdenciarias devidas por este para a SEGURIDADE SOCIAL incidentes
sobre as remuneracgdes auferidas.

O langamento do Auto de Infragdo DEBCAD n° 37.280.938-3, encontra-se
formalizado as e-fls. 03 a 21, acompanhado dos DD — DISCRIMINATIVOS DOS DEBITOS,
RADA — RELATORIOS DE APROPRIA(;OES DE DOCUMENTOS APRESENTADOS e dos
FLD — FUNDAMENTOS LEGAIS DOS DEBITOS.

Na impugnacéo de fls 135 a 154, o contribuinte individual alega, em sintese, que:

1. A intimacdo ocorreu em abril de 2011, portanto as competéncias janeiro,
fevereiro e marco de 2006 estdo abrangidas pela decadéncia;

2. O lancamento é nulo por cercear a defesa, quando traz os fundamentos legais com
dezenas de artigos de leis e ndo elaborou um relatério minucioso sobre a
fiscalizagdo e conclusdo da autuacgdo, afrontando as regras constitucionais do
devido processo legal, impedindo assim a ampla defesa e o contraditério;

3. Einaplicavel a aplicagio da taxa SELIC, pela sua manifesta ilegalidade;

4. E inaplicavel a multa moratdria, pois ja esta cobrando os juros moratérios, tendo
em vista seu carater confiscatorio, bem como pela configuracdo do
locupletamento ilicito;

5. A multa de oficio é confiscatéria e o contribuinte ndo agiu com dolo, fraude ou
simulag&o;

6. Requer a intimacao pessoal dos advogados, fls.160;
7. Requer a improcedéncia do langamento.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento, por meio do Acordéao de e-fls. 166 e ss, cujo dispositivo considerou a
impugnagcéo procedente em parte, com a manutencdo parcial do crédito tributério exigido. E
ver a ementa do julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2009

CONTRIBUICAO SOCIAL PARA A SEGURIDADE SOCIAL -
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

A remuneragdo auferida pelo profissional autbnomo, é salério-de-contribuicéo, ficando
o contribuinte individual obrigado ao recolhimento da contribui¢éo previdenciaria sobre
esse salario-de-contribuicéo.

Impugnacédo Procedente em Parte
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Crédito Tributario Mantido em Parte

Em resumo, tendo em vista que 0 sujeito passivo tomou ciéncia do langamento em
30/03/2011 e houve pagamentos antecipados das contribui¢cBes previdenciarias, a deciséo
recorrida excluiu do lancamento as competéncias janeiro/2006 e fevereiro/2006, nos termos do
art. 150, § 4°, do Cdédigo Tributario Nacional.

O contribuinte, por sua vez, interpds Recurso Voluntario (e-fls. 187 e ss),
transcrevendo, ipsis litteris, a sua impugnagao.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciacdo e
julgamento do Recurso Voluntério interposto.

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

2. Do pedido de intimacéo pessoal do patrono.

O contribuinte, em seu petitorio recursal, protesta pela intimacao pessoal de seu
patrono. Para tanto, requer sejam as intimacOes e notificacOes referentes ao presente processo,
expedidas em nome do seu advogado.

Contudo, trata-se de pleito que ndo possui previséo legal no Decreto n°® 70.235/72,
que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal, nem mesmo no Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria n°® 343/2015,
por forca do art. 37 do referido Decreto.

Ademais, o art. 23, incisos | a 1l do Decreto n° 70.235/72, dispde expressamente
que as intimag6es, no decorrer do contencioso administrativo, serdo realizadas pessoalmente ao
sujeito passivo e ndo a seu patrono.

A proposito, neste sentido dispde a SUmula CARF n°® 110, a seguir transcrita:

Simula CARF n° 110: No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimagdo
dirigida ao endereco de advogado do sujeito passivo.

Por fim, cabe esclarecer que as pautas de julgamento dos Recursos submetidos a
apreciacdo deste Conselho sdo publicadas no Diario Oficial da Unido, com a indicacdo da data,
horéario e local, o que possibilita 0 pleno exercicio do contraditorio, inclusive para fins de o
patrono do sujeito passivo, querendo, estar presente para realizacdo de sustentacao oral na sesséo
de julgamento (paragrafo primeiro do art. 55 c/c art. 58, ambos do Anexo Il, do RICARF).

3. Preliminares, Decadéncia e Mérito.

Tendo em vista que 0 recorrente transcreve, em Sseu recurso, ipsis litteris, a sua
impugnacéo, opto por reproduzir no presente voto, nos termos do art. 57, § 3° Anexo I, do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9/6/15, com
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redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 4/6/17, as razdes de decidir da decisdo de primeira
instancia, com as quais concordo parcialmente para, ao final, apresentar as consideracées sobre a
decisdo e que, a0 meu ver, entendo a merecer reparos. E de se ver:

[...] DA PREJUDICIAL DE MERITO.

O impugnante alega que a intimagdo ocorreu em abril de 2011, portanto as
competéncias janeiro, fevereiro e marco de 2006 estdo abrangidas pela decadéncia.

Certifica-se que o impugnante foi cientificado do langamento em 30/03/2011, consoante
0 AR de fls. 132.

Constata-se que houve pagamentos antecipados das contribuicdes previdenciarias, fls.
32 a 77, devidamente aproveitados pela Autoridade Lancadora, consoante 0 REFISC —
RELATORIO FISCAL de fls. 129 a 131 e planilha de célculo de fls. 112.

Tendo em vista que o impugnante tomou ciéncia do lancamento em 30/03/2011, ficam
os lancamentos das competéncias janeiro/2006 e fevereiro/2006 extintas por decadéncia,
segundo o artigo 150, do Cddigo Tributario Nacional, in verbis:

Art. 150. O langamento por homologacéo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

§ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o
crédito, sob condic&o resolutdria da ulterior homologacéo ao langamento.

§ 2° Nao influem sobre a obrigagdo tributiria quaisquer atos anteriores a
homologacdo, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando a
extingdo total ou parcial do crédito.

8§ 3° Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo, porém, considerados na
apuracdo do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposicdo de
penalidade, ou sua graduacéo.

8§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacao, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se
tenha pronunciado, considera-se homologado o lancamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacéo.

Assim, acolhe-se em parte a alegacdo do impugnante e excluir do lancamento as
competéncias 01/2006 e 02/2006.

DO MERITO.

1 — O contestador alega que o langamento é nulo por cercear a defesa, quando traz os
fundamentos legais com dezenas de artigos de leis e ndo elaborou um relatério
minucioso sobre a fiscalizacdo e conclusdo da autuacdo, afrontando as regras
constitucionais do devido processo legal, impedindo assim a ampla defesa e o
contraditorio.

Atente-se que o artigo 3°, do DECRETO-LEI N° 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE
1942, Lei de Introdugdo as normas do Direito Brasileiro.(Redacdo dada pela Lei n°
12.376, de 2010), prevé que o contribuinte deve se ater a lei, in verbis:

Art. 30 Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que ndo a conhece.

E no artigo 96, da LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, Cddigo Tributério
Nacional, conceitua a extensdo da expressdo "legislacéo tributaria", in verbis:

Art. 96. A expressao "legislacéo tributaria” compreende as leis, os tratados e as
convengdes internacionais, 0s decretos e as normas complementares que versem,
no todo ou em parte, sobre tributos e relacdes juridicas a eles pertinentes.
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Assim, presume-se que 0 impugnante tenha conhecimento de suas obrigagdes
tributarias.

E o lancamento traz os FLD-FUNDAMENTOS LEGAIS DO DEBITO, fls. 13 e 14,
dessas obrigacdes de forma detalhada e por competéncias, portanto, ndo se visualiza-se
nenhum cerceamento de defesa e nem afronta aos principios do contraditério e ampla
defesa, previstos na Constituicdo da Republica Federativa do Brasil.

Consequentemente, ndo ha como acolher as alegagdes do impugnante.

2 — O impugnante alega que ¢ inaplicavel a aplicacdo da taxa SELIC, pela sua manifesta
ilegalidade.

A aplicacdo da taxa SELIC tem previsdo legal, consoante FLD-FUNDAMENTOQOS
LEGAIS DO DEBITO, fls. 13 e 14.

A atividade de langamento é uma atividade vinculada, portanto obrigatdria, segundo o
artigo 142, do Codigo Tributario Nacional — CTN, in verbis:

Art. 142, Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicacdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

Quanto a ilegalidade da aplicacio da taxa SELIC, fica este Orgdo Julgador
impossibilitado de apreciar, conforme o artigo 59, do Decreto n® 7.574, de 29 de
setembro de 2011, que regulamenta o processo de determinacéo e exigéncia de créditos
tributarios da Unido, o processo de consulta sobre a aplicacdo da legislacéo tributaria
federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil. in verbis:

Art. 59. No &mbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgéos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto
no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redacdo dada pela Lei no 11.941, de 2009,
art. 25).

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-
A, § 60, incluido pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):

| - que j& tenha sido declarado inconstitucional por decis@o plendria definitiva
do Supremo Tribunal Federal; ou

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicao ou de ato declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho
de 2002;

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.

3 — O impugnante alega que é inaplicavel a multa moratéria, pois ja estd cobrando os
juros moratérios, tendo em vista seu carater confiscatorio, bem como pela configuracéo
do locupletamento ilicito.

A aplicagdo da multa moratoria tem previsao legal, consoante FLDFUNDAMENTOS
LEGAIS DO DEBITO, fls. 13 ¢ 14.
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A atividade de langamento é uma atividade vinculada, portanto obrigatéria, segundo o
artigo 142, do Codigo Tributario Nacional — CTN, in verbis:

Art. 142, Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacao
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicacdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de langamento é vinculada e
obrigatéria, sob pena de responsabilidade funcional.

Quanto ao carater confiscatorio da multa, fica este Orgdo Julgador impossibilitado de
apreciar, conforme o artigo 59, do Decreto n°® 7.574, de 29 de setembro de 2011, que
regulamenta o processo de determinacéo e exigéncia de créditos tributarios da Unido, o
processo de consulta sobre a aplicacdo da legislacdo tributéria federal e outros processos
que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil. in verbis:

Art. 59. No &mbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgéos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto
no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redacéo dada pela Lei no 11.941, de 2009,
art. 25).

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-
A, 8 60, incluido pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva
do Supremo Tribunal Federal; ou

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho
de 2002;

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.

4 - O impugnante alega que a multa de oficio é confiscatoria e o contribuinte ndo agiu
com dolo, fraude ou simulagéo.

Quanto ao caréater confiscatorio da multa, fica este Orgdo Julgador impossibilitado de
apreciar, conforme o artigo 59, do Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de 2011, que
regulamenta o processo de determinagdo e exigéncia de créditos tributarios da Unido, o
processo de consulta sobre a aplicacdo da legislacéo tributéria federal e outros processos
que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil. in verbis:

Art. 59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgéos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto
no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redacéo dada pela Lei no 11.941, de 2009,
art. 25).

Paragrafo Gnico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado,
acordo internacional, lei ou ato normativo (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-
A, 8 60, incluido pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25):
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I - que j& tenha sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva
do Supremo Tribunal Federal; ou

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de junho
de 2002;

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da
Republica, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 1993.

Em regra a responsabilidade por infracbes da legislacdo tributaria € objetiva,
independentemente da intengdo do contribuinte, portanto, a multa de oficio é
procedente, segundo o artigo 136, do CTN — CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL, in
verbis:

Art. 136. Salvo disposi¢do de lei em contrario, a responsabilidade por infracGes
da legislacéo tributéria independe da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.

Portanto, ndo ha como acolher as alegagdes do impugnante.
5 — O impugnante requer a intimago pessoal dos advogados.

Fica indeferido o pedido do impugnante, por ndao haver previsdo legal, conforme o
artigo 10, do Decreto n® 7.574, de 29 de setembro de 2011, que regulamenta 0 processo
de determinagdo e exigéncia de créditos tributarios da Unido, o processo de consulta
sobre a aplicacdo da legislagdo tributéria federal e outros processos que especifica,
sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. in verbis:

Art. 10. As formas de intimacao sdo as seguintes:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do 6rgédo preparador, na
reparticdo ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaracgéo escrita de quem
o intimar (Decreto no 70.235, de 1972, art. 23, inciso I, com a redacdo dada
pela Lei n®9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 67);

Il - por via postal ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento
no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo (Decreto n® 70.235, de 1972,
art. 23, inciso 11, com a redagédo dada pela Lei n® 9.532, de 1997, art. 67);

111 - por meio eletr6nico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicilio tributario do sujeito passivo; ou

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo
(Decreto no 70.235, de 1972, art. 23, inciso Ill, com a redacéo dada pela Lei n°
11.196, de 2005, art. 113); ou

IV - por edital, quando resultar improficuo um dos meios previstos nos incisos |
a Il do caput ou quando o sujeito passivo tiver sua inscricdo declarada inapta
perante o cadastro fiscal, publicado (Decreto n® 70.235, de 1972, art. 23, § 1°,
com a redacéo dada pela Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009, art. 25):

a) no endereco da administragdo tributaria na Internet;

b) em dependéncia, franqueada ao publico, do 6rgdo encarregado da intimagao;
ou

€) uma Unica vez, em 6rgdo da imprensa oficial local.

§ 1o A utilizagdo das formas de intimac&o previstas nos incisos | a Il ndo esta
sujeita a ordem de preferéncia (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 23, § 3°, com a
redacéo dada pela Lei n® 11.196, de 2005, art. 113).
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§ 20 Para fins de intimacao por meio das formas previstas nos incisos Il e 111,
considera-se domicilio tributario do sujeito passivo (Decreto n° 70.235, de 1972,
art. 23, 8 4% com a redacao dada pela Lei n09.532, de 1997, art. 67):

| - 0 endereco postal fornecido a administracao tributaria, para fins cadastrais;
e

Il - o endereco eletronico atribuido pela administracdo tributaria, desde que
autorizado pelo sujeito passivo (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 23, § 4°, inciso
I, com a redacdo dada pela Lei no 11.196, de 2005, art. 113).

8 30 O endereco eletrénico de que trata o inciso Il do § 20 somente sera
implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administracéo
tributaria informar-lhe-4 as normas e condic¢des de sua utilizagdo e manutencéo
(Decreto n° 70.235, de 1972, art. 23, § 5° com a redacdo dada pela Lei no
11.196, de 2005, art. 113).

8 40 A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedira atos complementares as
normas previstas neste artigo (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 23, § 6°, com a
redacdo dada pela Lei no 11.196, de 2005, art. 113).

CONCLUSAO.

Diante do exposto, VOTO no sentido julgar procedente em parte a impugnagao e manter
em parte o crédito tributério exigido no Auto de Infracdo — DEBCAD n°37.280.938-3.

Devem ser excluidos do langamento as competéncias 01/2006 e 02/2006.

Pois bem. Entendo que as razOes adotadas pela decisdo de piso séo
suficientemente claras e solidas, ndo tendo a parte se desincumbindo do énus de demonstrar a
fragilidade da acusacéo fiscal.

A comegar, a decisdo recorrida acertadamente ja reconheceu a decadéncia das
competéncias janeiro/2006 e fevereiro/2006, nos termos do art. 150, § 4°, do Cddigo Tributario
Nacional, considerando que, de fato, o sujeito passivo tomou ciéncia do lancamento em
30/03/2011 e houve pagamentos antecipados das contribuicdes previdenciarias.

Entendo, ainda, que o langcamento em comento seguiu todos 0s passos para sua
correta formacdo, conforme determina o art. 142 do Cddigo Tributario Nacional, quais sejam: (a)
constatacdo do fato gerador cominado na lei; (b) caracterizagcdo da obrigacéo; (c) apuracdo do
montante da base de calculo; (d) fixacdo da aliquota aplicavel a espécie; (e) determinacdo da
exacdo devida — valor original da obrigacgéo; (f) definicdo do sujeito passivo da obrigacao; e (g)
lavratura do termo correspondente, acompanhado de relatério discriminativo das parcelas
mensais, tudo conforme a legislacéo.

No presente caso, a autoridade agiu em conformidade com os dispositivos legais
que disciplinam o langamento, discriminando no Relatorio Fiscal os dispositivos legais
aplicaveis ao caso, além de descrever os fatos geradores das contribuicdes, bem como o0s
documentos que serviram de base para a apuracdo das contribui¢es devidas, cujos valores estdo
demonstrados nos documentos anexos, além de mencionar os valores dos acréscimos legais a
titulo de juros e multa, com a correspondente fundamentacéo legal.

Constatado que ndo foi procedido o recolhimento das contribuicGes devidas, e
considerando as disposicOes legais que atribuem prerrogativa de arrecadar, fiscalizar, lancar e
normatizar o recolhimento das contribuigdes sociais previstas na Legislacdo Previdenciéria, e a
fiscalizacdo a obrigagdo legal de verificar se as contribuigdes devidas estdo sendo realizadas em
conformidade com o ali estabelecido, ndo pode o agente fiscal se furtar ao cumprimento do
legalmente estabelecido, sob pena de responsabilidade, de conformidade com o art. 142,
paragrafo Unico, do Cédigo Tributario Nacional.
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A meu ver, ndo ha nenhum vicio que macula o presente langamento tributario, ndo
tendo sido constatada violacdo ao devido processo legal e & ampla defesa, havendo a devida
descricdo dos fatos e dos dispositivos infringidos e da multa aplicada.

Portanto, entendo que ndo se encontram motivos para se determinar a nulidade do
lancamento, por terem sido cumpridos os requisitos legais estabelecidos no artigo 11 do Decreto
n° 70.235/72, notadamente considerando que o contribuinte teve oportunidade de se manifestar
durante todo o curso do processo administrativo.

No tocante & utilizacdo da Taxa SELIC para atualiza¢fes e correcdes dos débitos
apurados, sua incidéncia ja foi pacificada, conforme Simula n° 04, do CARF, in verbis:

Stmula CARF n° 4. A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e
Custddia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Ademais, sobre a alegacdo de confisco e demais arguicbes acerca da
inconstitucionalidade/ilegalidade da legislacdo tributaria, oportuno observar que ja esta
sumulado o entendimento segundo o qual falece competéncia a este Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF) para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributéria:

Simula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

Tem-se, pois, que ndo €é da competéncia funcional do &rgdo julgador
administrativo a apreciacdo de alegacdes de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislacédo
vigente. A declaragdo de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou a ilegalidade de atos
administrativos é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciario, outorgada pela prépria Constituicdo
Federal, falecendo competéncia a esta autoridade julgadora, salvo nas hip6teses expressamente
excepcionadas no paragrafo primeiro do art. 62 do Anexo Il, do RICARF, bem como no art. 26-
A, do Decreto n° 70.235/72, ndo sendo essa a situagdo em questéo.

E, ainda, havendo langcamento de oficio os encargos moratdrios estdo previstos e
normatizados em lei sendo decorréncia da autuacdo que aplicou o direito ao caso concreto, isto é,
a mora no pagamento imp®&e os juros e a multa, de modo que inexiste bis in idem na atualizacdo
do valor pela SELIC e na sanc¢do imposta pela multa

Por altimo, ndo ha que se falar em dupla penalizacao, eis que, ao contrario do que
arguido pelo sujeito passivo, ndo verifico, no caso concreto, o langamento simultaneo de multa
de oficio e multa de mora, relativamente aos mesmos fatos geradores.

Isso porque, 0 que ocorreu no caso concreto, foi a imposi¢do de multa de mora,
relativamente as competéncias 01/2006 a 11/2008 e, por sua vez, a imposi¢ao de multa de oficio,
a partir da competéncia 12/2008, em razdo da entrada em vigor da Medida Provisoria n°
449/2008 (04/12/2008), convertida na Lei n® 11.941/2009, por for¢a do art. 106, 1I, “c”, do
Codigo Tributario Nacional e que prevé a retroatividade benigna.

Enfrentada as questfes acima, apenas fago um pequeno reparo na decisao de piso,
determinando, por forca do art. 106, Il, “c”, do Codigo Tributario Nacional, a retroatividade
benigna do art. 35 da Lei n° 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n° 11.941/09, que fixa o
percentual maximo de multa moratoria em 20%, inclusive nas hipoteses de langcamento de oficio.

A esse respeito, relevante destacar que a prépria Procuradoria da Fazenda
Nacional, conforme se extrai da Nota SEI n® 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME e do PARECER
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SEI N° 11315/2020/ME, passou a acolher a jurisprudéncia firmada pelo Superior Tribunal de
Justica, acolhendo o entendimento da inaplicabilidade do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, o qual
prevé a multa de 75% para os casos de lancamento de oficio de contribuicGes previdenciarias
relativas a fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da Lei n® 11.941/009.

Nesse sentido, ap6s a consolidacdo da jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica no sentido de admitir a retroatividade benigna do art. 35 da Lei n° 8.212/91, com a
redacdo dada pela Lei n® 11.941/09, que fixa o percentual maximo de multa moratoria em 20%,
inclusive nas hipdteses de lancamento de oficio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
incluiu essa matéria na lista e elaborou a nota retro referida, cujos principais trechos destaco pela
pertinéncia com a presente lide.

Embora inexista decisdo do Superior Tribunal de Justica em sede de recurso
repetitivo, o que implicaria forga normativa formal nos termos do Regimento Interno deste
Conselho (art. 62, § 1°, Il, "b™), a jurisprudéncia reiterada e orientadora da 1* Se¢do daquele
Tribunal tem forca normativa material, tanto que culminou com a edicdo da Nota SEI n°
27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME (vide art. 62, § 1°, II, "c", do Regimento), impondo-se a sua
observancia até como forma de preservar o sobreprincipio da seguranca juridica e o consequente
principio da protecdo da confianca.

Dessa forma, os valores lancados, de oficio, a titulo de multa de mora, sob amparo
da antiga redacdo do art. 35 da lei 8.212/91, incidentes sobre contribuicdes previdenciarias, para
fins de aplicacdo da norma mais benéfica, deverdo ser comparados com o que seria devido pela
nova redacdo dada ao mesmo art. 35 pela Lei 11.941/009.

Ante o0 exposto, no presente caso, faz-se necessario determinar a retroatividade
benigna do art. 35 da Lei 8.212/91, com a redacdo dada pela Lei 11.941/09, que fixa o percentual
maximo de multa morat6ria em 20%, inclusive nas hip6teses de lancamento de oficio.

Concluséo

Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntéario para rejeitar a
preliminar, afastar a prejudicial de decadéncia e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, a fim de determinar, por for¢a do art. 106, II, “c”, do Cddigo Tributario
Nacional, a retroatividade benigna do art. 35 da Lei n° 8.212/91, com a redagédo dada pela Lei n°
11.941/09, que fixa o percentual maximo de multa moratdria em 20%, inclusive nas hipoteses de
lancamento de oficio.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



